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RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO  

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  

DO PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITIBA 

 (Art.7º, Inciso  II -  IN 20/2015 TCE-SC) 

 

ANEXO II 

RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER 

EXECUTIVO (que acompanha a prestação de contas do prefeito) 

 

Conforme prevê a instrução normativa nº TC-0020/2015, art. 7º, II, da Egrégia Corte de Contas do Estado de 

SC, encaminha-se o Relatório sobre as contas do Município de Peritiba. 

SC relativamente ao exercício de 2018. 

 

I - Informações e análise sobre matéria econômica, financeira, administrativa e social 

 

Para a prestação dos serviços públicos para a sociedade com o objetivo de proporcionar o bem-estar da 

população, o poder executivo de municipal possuía em 2018, em sua estrutura administrativa: Gabinete 

do Prefeito e Vice-Prefeito e mais 04 secretarias. Integra o quadro de pessoal o total de 180 servidores, 

dentre efetivos, temporários e comissionados, aposentados, inativos nos mais diversos órgãos da 

Administração.  

 

Análise da situação Econômica e financeira do Município 

 

Principais indicadores financeiros e econômicos: 

Exercícios  2018 

1) Liquidez 

Financeira 

4.037.712,65 

1.499.255,38 
 

2,69 

2) Liquidez Corrente 4.808.885,67- 128.082,88 – 0,00 

1.499.255,38 
 

3,12 

3) % despesa 

corrente s/ receita 

corrente 

13.681.185,17 

14.741.002,93 
 

 

0,92 

4) Evolução do PL 

(B.P) 

18.782.790,61 

17.237.003,76 

 

1,09 

 

1) Liquidez Financeira:  Esse quociente atende a determinação legal inserida no §2.º, do art. 43, da Lei 

n.º4.320/64, sendo positivo apura-se um superávit financeiro. No indiciador acima pode se interpretar 

que para cada R$ 1,00 de obrigação (dívidas e compromissos), existem R$ 2,69 de disponibilidade 

para sua quitação.  

 

2) Liquidez Corrente: reflete a capacidade de pagamento do Município no curto prazo (caixa, bancos, 

clientes, estoques, etc.) para pagar suas dívidas circulantes (fornecedores, empréstimos e 

financiamentos a curto prazo, contas a pagar, etc.) conforme tabela acima observa-se que  para R$ 1 

de dívidas há R$ 3,12 de recursos disponíveis. 
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3) % despesa corrente s/receita corrente: Observa-se que a Receita Corrente recebida é maior do que a 

Despesa Corrente realizada, portanto, a diferença representa um superávit corrente de 0,92%. No 

exercício de 2018 as Receitas Correntes apresentaram um valor de R$ 13.681.185,17 e as Despesas 

Correntes um valor de R$ 14.741.002,93, gerando um superávit corrente de R$1.059.817,76. 

4) Evolução do PL: é o valor residual dos ativos da entidade depois de deduzidos todos seus passivos, indica que 

o PL cresceu no exercício em 1,09%  ou seja teve um aumento de R$ 1.545.786,85 

 

a) Análise sobre a situação administrativa 

Política de RH: 

 

CONTROLE PONTO: 

O modelo de gestão e da estrutura organizacional da Administração Pública Municipal, estabelecido pela Lei 

Complementar nº 39/2012, de 21 de setembro de 2012, prevê que “tem a competência de executar as 

atividades relacionadas à política de administração de recursos humanos, principalmente no que se refere o 

art. 14 : 

V – controlar a carga horária e o ponto dos servidores municipais; 

O controle ponto dos servidores admitidos em caráter temporário, comissionados e os efetivos é feito por 

meio de ponto eletrônico, com exceção do prefeito e vice-prefeito, secretários  e as agentes comunitária de 

saúde, em virtude da localização de micro áreas no meio rural.  

Em relação ao cargo de Assessor Jurídico, a LC n.º63/2016, dispensa o registro ponto, por até 04 horas 

semanais, devendo apresentar relatório mensal da prestação de serviços fora da sede administrativa. 

O fechamento do registro de frequência é realizado sempre até o dia 21 de cada mês, encaminhado ao R.H. 

para conferencias: carga horária, faltas, horas extras etc. A partir de outubro o Departamento de R.H vem 

fazendo o fechamento dentro do mês. 

 

SOBREAVISO 

Autorizada pela Lei 1935/2013 de 12 de Março de 2013, e alterada pela Lei n.º2005/2014 de 08/10/2014, 

combinada com a LC n.º14/2009, destinado a ocupantes dos cargos de: Motorista, técnico em enfermagem, 

auxiliar de enfermagem, enfermeira e médico, para cumprir o encargo da prestação do sobreaviso, fora do 

horário normal de trabalho, conforme escalas elaboradas pela Secretaria de Saúde. 

A remuneração do sobreaviso é mediante relatório elaborado pelo respectivo Secretário da Saúde, 

informando o nome dos servidores que prestaram o sobreaviso durante o mês, quantidade de dias e o valor, 

encaminhado ao R.H. para pagamento.  

 

PROMOÇÃO POR APERFEIÇOAMENTO OU CAPACITAÇÃO 

É a que consta na Seção II-Promoção por Aperfeiçoamento ou capacitação, art. 20, Capítulo I – Do 

Desenvolvimento Funcional do Magistério, Título IV, da LC n.º49/2013 de 30 de outubro de 2013. 

A promoção dar-se á a cada 2 anos de efetivo exercício no cargo, e corresponde a 1% sobre o 

vencimento base, para o limite de 80 horas de cursos presenciais com certificados que apresentarem 100% de 

frequência.  

O Servidor deverá cadastrar requerimento na Secretaria de Administração e Finanças, até o dia 30 

de setembro de cada ano. 

Até 30 de setembro de cada ano será nomeada comissão composta por 03 membros efetivos, sendo 

02 representantes da Secretaria Municipal de Educação, para proceder à avaliação. (repete se isto dois anos) 

E a concessão se dará no terceiro ano a partir do 1.º dia do mês de janeiro do ano seguinte, através 

de Portaria do Poder Executivo Municipal. 
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PROMOÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO 

É a que consta na Seção III-Promoção por Tempo de Serviço, art. 22, Capítulo I – Do Desenvolvimento 

Funcional do Magistério, Título IV, da LC n.º49/2013 de 30 de outubro de 2013, e no art. 65 da Lei LC 

n.º39/2012, do quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal. 

A promoção dar-se á a cada 3 anos de efetivo exercício no cargo, e corresponde a 5%, com 

progressão de uma classe para outra, dentro do mesmo nível. 

 ESTÁGIO PROBATÓRIO 

É o período de três anos seguintes à posse, dentro do qual o servidor público deve demonstrar 

condições para o desempenho do cargo, no que se refere a atributos de moralidade, assiduidade, disciplina e 

eficiência. Durante este período uma comissão designados coordena a avaliação especial de desempenho.  

A regulamentação do estágio probatório para o Poder Executivo Municipal  é feita por Decreto, 

disposto ainda no art. 19 e 20 da Lei 1223 – Estatuto dos Servidores; Art. 60 da LC n.º39/2012 . 

REGIME JURIDICO 

 Regime Jurídico 

É o conjunto de Normas/Leis com base na qual são definidos os direitos, deveres e demais parâmetros que 

devem regular o relacionamento funcional entre o Município e os servidores públicos estatutários, sejam 

titulares de cargo efetivo ou de cargo de provimento em comissão.   O Regime jurídico dos servidores é o 

estatutário e o sistema de previdência  o Regime Geral da Previdência Social.  

Os litígios entre Município e empregado são dirimidos pela Justiça do Trabalho.  - art. 114, I, da CF. 

No Município de Peritiba temos um Estatuto e um Plano de Carreira do Magistério, e 01 Plano de 

Cargos e Salários, a saber: 

1. Lei 1.223/99 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais. Rege a vida funcional de todos 

os servidores públicos, que deve ser sempre trabalhado juntamente com o Plano de Carreira e 

Vencimentos ou Plano de Cargos e Salários dos servidores públicos do respectivo órgão ou 

entidade. 

1.1 – Lei n.º1406/2002: Altera o §3º e §4º do art. 68 da Lei nº 1223, de 2 de dezembro de 

1999. 

       1.2 – LC n.º14/2009: Dispõe sobre a alteração da Lei 1223, de 2 de dezembro de 1999. 

 

2. Lei Complementar N.º49/2013 -  Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público 

Municipal do Município de Peritiba/SC, cujo quadro é composto pelos cargos de Professor, 

Professor Nível Especial, Monitora de Creche, Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola. E 

suas alterações posteriores sendo: 

2.1 – LC n.º50/2013 -  Altera a redação do art. 47, da LC n.º49/2013, de 30 de Setembro que 

“dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.” 

 

3. Lei Complementar N.º39/2012 - Define a estrutura administrativa, quadro de pessoal, matéria 

correlata e dá outras providências”. E suas alterações posteriores sendo: 

3.1 – LC n.º 42/2012 – Altera dispositivos da LC n.º39/2012 – Cargos Temporários 

 3.1.1 – LC n.º59/2015 –Altera o Anexo IV – dos cargos temporários 

3.2 – LC n.º43/2013 – Cria Cargo de Provimento Efetivo  
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    3.3. – LC n.º 45/2013 – Cria cargos em caráter temporário e dá outras providências.  

3.3.1 – LC n.º 60/2015 - amplia vagas na educação em caráter temporário e dá outras 

providências 

3.4. – LC n.º 46/2013 -  Cria cargos de provimento efetivo e dá outras providências. 

3.4.1. – LC n.º 56/2015 - altera dispositivos da lei complementar nº 39-2012 e 46-2013 e dá 

outras providências 

3.5. – LC n.º 48/2013 -  Cria cargos de provimento efetivo e dá outras providências. 

3.6 – LC n.º 52/2014 -  Amplia número de vagas de Servente de Serviços Internos. 

3.7. – LC n.º 53/2014 -  Altera o Anexo III – da L.C n.º39/2012. 

3.8. – LC n.º 55/2014 -  Altera dispositivos da L.C n.º39/2012 e dá outras providências. 

3.9. – LC n.º 56/2015 -  Altera dispositivos da LC n.º39/2012 e 46/2013 e dá outras providências. 

3.10. – LC n.º57/2015 -  altera dispositivos da lei complementar nº 39-2015 e dá outras 

providências 

3.11  LC n.º 60/2015 - amplia vagas na educação em caráter temporário e dá outras 

providências 

3.12 – LC n.º 61/2016 - altera dispositivos da lei complementar º 39 de 21 de setembro de 2012 e 

dá outras providências. 

3.12.1 – LC n.º64/2017 - altera dispositivos da lei complementar nº 39 de 21 de setembro de 2012 e 

alterações da lei complementar 61/2016 que dispõe sobre a estrutura administrativa, quadro de pessoal, 

matéria correlata e dá outras providências 

3.13 – LC n.º 63/2016 - altera dispositivos da lei complementar nº 39 de 21 de setembro de 2012 

e dá outras providencias 
3.14 – LC n.º 66/2017 - altera dispositivos da lei complementar nº 39, de 21 de setembro de 2012, e dá 

outras providências. 

3.15 – LC N.º 69/2017 - altera dispositivos da lei complementar nº 39, de 21 de setembro de 2012 que 

dispõe sobre a estrutura administrativa, quadro de pessoal, matéria correlata e dá outras providências. 

Regime Especial/Temporários 

O Regime Especial disciplina uma categoria específica de servidores: os servidores temporários, também 

conhecidos como admitidos em caráter temporário (ACT). Esse regime tem fundamento no art. 37, IX, da 

Constituição Federal e no artigo 18, IX, da Lei Orgânica Municipal/2009, art. 79 da L.C n.º39/2012 - Plano de 

Carreira, que permite, nos termos da lei, a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público. Trata-se de exceção à regra da necessidade de concurso público 

(art. 37, II CF), no entanto, o Tribunal de Contas e as Leis Municipais que disciplinam a matéria exigem que 

seja feito um processo seletivo simplificado para a escolha do profissional a ser contratado. A L.C n.º39/2012, 

em seu art. 89, parágrafo único, excetua o processo seletivo para os casos de contratação temporária dos 

profissionais da saúde, de área médica, quando na realização dos procedimento seletivo, não houver 

candidatos para o cargo, ou os candidatos aprovados não assumirem por motivo qualquer.  

A relação jurídica funcional é de natureza contratual, sempre com prazo determinado, eis que a 

admissão é temporária. Não há que se falar em cargo público, mas sim de particulares que firmam contrato 

temporário de trabalho com o Município e que desempenham funções públicas. O contrato é típico 

administrativo de caráter funcional.  

No Município de Peritiba, as Leis que disciplinam as contratações, são a LC n.º39/2012 e alterações 

posteriores, sendo a LC n.º45/2013 e LC n.º55/2014 e alterações, aplicável no âmbito do Poder Executivo 

Municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#37IX
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#37II
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Como esta forma de admissão depende de situação temporária de excepcional interesse público 

que não possa ser satisfeita com a utilização dos recursos humanos que dispõe a Administração Pública 

Municipal, há de ser comprovada a necessidade da contratação. 

Os contratos temporários regidos pela LC nº 39/2012 podem ter duração de até 24 (vinte e quatro) 

meses, conforme disposto no art. 81. 

Poderão ser usados os cargos do quadro de pessoal permanentes, do quadro do magistério e da 

saúde, conforme art. 80. Os demais cargos temporários estão definidos no ANEXO IV desta Lei, exceto nos 

casos onde a contratação ocorrer nos cargos do quadro efetivo e do magistério, onde as vantagens e 

exigências serão as normais daquele cargo. 

A remuneração do pessoal contratado, nos termos da LC nº 39/2012, será fixada de acordo com o 

valor do vencimento constante no início da carreira relacionada nos planos de cargos e vencimentos do 

serviço público. 

Os ACT’s são vinculados ao Regime Geral de Previdência Social, disciplinado pela Lei Federal nº 

8.212/91, e art. 90 da LC n.º39/2012. 

Não poderão ser contratados pelo regime da LC n.º39/2012, aqueles que já forem servidores 

públicos, de qualquer ente federativo (União, Estados, Municípios ou Distrito Federal), à exceção das 

hipóteses em que é constitucionalmente permitida a acumulação remunerada de cargos e/ou funções (art. 37, 

XVI, CR . e inciso XVII do art. 19 da Lei Orgânica Municipal. 

O servidor nomeado, que apresentar documentação falsa ou omitir circunstâncias ou dados exigidos 

por ocasião do ingresso no Serviço Público Municipal, responderá judicialmente por ter infringido o 

disposto no artigo 299, parágrafo 1º do artigo 301 e artigo 302, do Código Penal Brasileiro (CPB), sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Legislação Estatutária. 

 

MEDICINA E SEGURANÇA NO TRABALHO 

 

Através do Processo Licitatório n.º 58/2015, homologado em 15/12/2015, foi contratada a Empresa: 

BRANDALISE & PADILHA ASSESSORIA, CONSULTORIA EM SEGURANCA,  Nome de Fantasia: 

PORTALMED - SST SEGURANCA E SAUDE DO TRABALHO para emissão dos seguintes serviços: 

P.P.R.A – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

L.T.C.A.T – Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho 

P.C.M.S.O. – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

Os laudos acima foram entregues ao Município com data de 23/02/2016 e encontram-se no 

departamento de Recurso Humanos. 

O PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – é solicitado a empresa quando da requisição do 

servidor, bem como será providenciado e entregue ao  servidor que tiver direitos quando da suas 

exoneração; 

 

Política de treinamentos:  

Não há uma politica de treinamentos no município, vindo a maioria dos servidores participar a cursos 

promovidos por entidades diversas e alguns contratos pela Secretaria de Educação e Secretaria de Saúde. 

 

Processos internos: 

http://200.192.66.20/alesc/docs/2004/260_2004_lei_complementar_p.doc
http://200.192.66.20/alesc/docs/2004/260_2004_lei_complementar_p.doc
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#37IX
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#37IX
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O Município de Peritiba (SC) é governado pela prefeita municipal,  eleita por meio do voto para um mandato de 

quatro anos. A prefeita tem uma série de atribuições e responsabilidades, listados na Lei Orgânica do 

Município. A prefeita desempenha suas atividades no Gabinete do Centro Administrativo e exerce o 

governo por meio de audiências, assinaturas de atos e reuniões periódicas com a  equipe de governo, 

(secretários, cargos em comissão, assessores),  a partir da Prefeitura de Peritiba e dos diversos  órgãos  que tem de 

atender programas e ações da LDO n.º 2130/2017 com responsabilidade sobre as contas públicas e transparência sobre 

seus atos, visando o desenvolvimento social, econômico, ambiental, entre outros. 

Quanto aos procedimentos dispostos na Portaria n.º 548 da STN, a Secretaria de Administração e Finanças, e 

a  Contabilidade vem acompanhando os procedimentos e adequação aos prazos e normas. 

Como sistema de comunicação interna a Prefeitura Municipal possui: 

-  Reuniões mensais com secretários e servidores municipais; 

- Grupo de comunicação via aplicativo whatsapp; 

- Rede de contato via e-mail institucional; 

- Convocação quando necessário; 

 

b) Análise da atuação da gestão em relação aos aspectos sociais 

IDHM – Índice do Desenvolvimento Humano 

    Relatório de Índices - Peritiba-SC   

Área: 95,842 Km² - População 2016: 2.880 hab. - Dens. Dem: 31,18hab/km² -  Ano Instalação: 1963 

IDHM e Componentes 1991 2000 2010 

IDHM-Educação 0,302 0,51 0,669 

  - % de 18 anos ou mais com fundamental completo 17,47 26,39 41,46 

   - % de 5 a 6 anos na escola 48,77 79,25 100 

    % de 11 a 13 anos finais do fundamental REGULAR 

SERIADO  ou com fundamental completo 60,94 96,69 91,35 

    % d 15 a 17 anos com fundamental completo 38,24 67,61 69,44 

    % de 18 a 20 anos com médio completo 11,02 40,02 78,91 

IDHM-Renda 0,654 0,663 0,762 

    - Renda per capita (em R$) 467,41 494,07 918,86 

IDHM-Longevidade 0,748 0,831 0,882 

    - Esperança de vida ao nascer 69,88 74,83 77,9 

(*)http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/peritiba_sc 

  Índice de Gini 

Índice de Gini - (Renda, pobreza e Desigualdade) 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 467,41 494,07 918,86 

% de extremamente pobres 8,17 3,38 1,47 

% de pobres 21,94 10,06 6,67 

Índice de Gini 0,53 0,45 0,47 

 

http://www.peritiba.sc.gov.br/governo/index/codMapaItem/6864
http://www.camaraperitiba.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/2583/codNorma/677
http://www.camaraperitiba.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/2583/codNorma/677
http://www.camaraperitiba.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/2583/codNorma/677
http://www.camaraperitiba.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/2583/codNorma/677
http://www.peritiba.sc.gov.br/estruturaorganizacional/index/index/codMapaItem/50603
https://www.peritiba.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/7303/codNorma/350115
http://www.peritiba.sc.gov.br/transparencia/index/codMapaItem/6865
http://www.peritiba.sc.gov.br/legislacao/index/index/codMapaItem/7303
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/390684/Portaria-STN-548-2015-anexo-pipcp/331a2764-dc97-473a-82b0-deb3cdd2380f
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É usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais 

pobres e dos mais ricos. Varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja todos 

tem a mesma renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém 

toda a renda do lugar. 

Longevidade, Mortalidade e Fecundidade 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer 69,9 74,8 77,9 

mortalidade infantil 25,2 17,6 9,8 

mortalidade até 5 anos de idade 29,1 20,4 11,6 

Taxa de fecundidade total 2,6 2,1 1,6 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade. No município crescer 3.1 

anos na última década, passando de 74,8 anos, em 2000, para 77,9 anos, em 2010. 

HABITAÇÃO 

Indicadores de HABITAÇÃO 1991 2000 2010 

% de população em domicílios com água encanada 88,02 96,62 93,53 

% da população em domicilio com energia elétrica 95,87 100 99,39 

% da população em domicilio com coleta de  lixo 83,3 95,71 99,28 

 

VULNERABILDIADE SOCIAL 

Vulnerabilidade Social 1991 2000 2010 

Mortalidade Infantil 25,18 17,6 9,8 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola 0 70,62 34 

% de criança de 6 a 14 fora da escola 9,97 3,37 1,5 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não 

trabalham e são vulneráveis, na população dessa faixa 0 4,06 1,56 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 1,87 0 1,19 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos 0 26,98 24,12 

FAMÍLIA       

% de mães chefes de familia sem fundamental e com filho 

menor, no total de mães chefes de família 25,18 17,6 9,8 

% de vulneráveis e dependentes de idosos 0,7 3,95 1,29 

% de crianças extremamente pobres 12,38 2,6 3,66 

TRABALHO E RENDA       

% de vulneráveis à pobreza 51,4 31,99 15,14 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental 

completo em ocupação informal 0 48,57 44,49 

CONDIÇÃO DE MORADIA       

% da população em domicilio com banheiro e água 

encanada 83,55 97,62 99,7 

 

O Ideb é calculado a partir de dois componentes: taxa de rendimento escolar (aprovação obtida pelo censo) e médias de 

desempenho nos exames padronizados aplicados pelo Inep.(Prova Brasil). Calculado de dois em dois anos – INEP/IDEB 

  2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Ideb Observado 3,7 5,6 5,3 0 6,5 7,2  7,4     

Ideb Projetado 0 3,8 4,1 4,5 4,8 5,1 5,4 5,7 5,9 
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II – Descrição Analítica dos programas do orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimentos, com indicação das metas físicas e 

financeiras previstas e executadas de acordo com o estabelecido na LOA. 
Valores em R$ - Período: 01/01/2018 até 31/12/2018 

Funcional Programática 

Fixado 

Total de 
Créditos 

(Orçam./Adic.) 
Empenhado Liquidado Retido Pago A Pagar Saldos da Despesa 

Despesa 
              

Até o período Até o período Até o período Até o período Até o período Liquidado Disponível 

Unidade Gestora: 1 - Município de Peritiba 12.120.000,00 
              

15.768.183,27 11.888.604,35 11.343.777,46 1.056.306,69 9.854.040,02 433.430,75 R$ 3.879.578,92 

Ação: 1.1 - Aquisição de Automóvel, Equipamentos 
e Mobiliários 

10.000,00 
              

10.000,00 3.928,00 3.928,00 0,00 3.928,00 0,00 R$ 6.072,00 

    807.875,00 795.069,56 794.078,56 174.015,27 576.220,20 43.843,09 R$ 12.805,44 

Ação: 2.4 - Contribuição à Entidades 
Municipalistas 

160.000,00 
              

161.250,00 144.864,00 144.864,00 0,00 144.864,00 0,00 R$ 16.386,00 

Ação: 2.118 - Dist. de Cestas Básicas a Servidores 51.000,00 
              

51.000,00 24.721,57 24.721,57 0,00 24.721,57 0,00 R$ 26.278,43 

Ação: 1.2 - Aquisição de Mobiliário e 

Equipamentos 
20.000,00 

              

20.000,00 11.167,00 11.167,00 0,00 10.309,00 858,00 R$ 8.833,00 

Ação: 2.5 - Manutenção das Atividades 

Administrativas 
1.050.750,00 

              

1.240.750,00 1.108.711,26 1.087.815,94 167.709,57 874.018,58 46.087,79 R$ 132.038,74 

Ação: 2.8 - Reforma e Manutenção do Centro 
Administrativo 

17.000,00 
              

17.000,00 6.959,95 4.759,95 0,00 4.759,95 0,00 R$ 10.040,05 

Ação: 2.15 - Manutenção do Departamento 
Financeiro e de Contabilidade 

300.000,00 
              

300.000,00 164.699,61 161.199,61 14.658,87 139.327,29 7.213,45 R$ 135.300,39 

Ação: 2.10 - Manutenção dos Serviços de 
Segurança Pública 

14.500,00 
              

21.500,00 16.058,84 14.869,12 21,27 14.320,07 527,78 R$ 5.441,16 

Ação: 2.135 - Manutenção das Atividades dos 
Bombeiros Militares (FUNREBOM) 

12.500,00 
              

12.500,00 8.699,89 8.699,89 0,00 8.699,89 0,00 R$ 3.800,11 

Ação: 2.132 - Manutenção das Atividades do 

Conselho Tutelar 
96.000,00 

              

103.000,00 86.652,57 86.652,57 7.519,27 73.291,75 5.841,55 R$ 16.347,43 

Ação: 2.103 - Implantação de Redes Água e Obras 

de Saneamento Rural 
30.000,00 

              

30.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 28.000,00 

Ação: 2.24 - Apoio a Projetos Agricolas, de 
Reflorestamento, Hidricos e Outros 

35.000,00 
              

35.000,00 6.660,00 6.660,00 0,00 6.660,00 0,00 R$ 28.340,00 

Ação: 1.7 - Reequipamento da Patrulha Agrícola 700.000,00 
              

1.354.268,01 117.062,98 9.309,11 0,00 9.309,11 0,00 R$ 1.237.205,03 

Ação: 2.18 - Manutenção das Atividades Agrícolas 570.000,00 
              

708.000,00 654.177,41 651.202,29 71.195,28 545.158,84 34.848,17 R$ 53.822,59 
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Ação: 2.19 - Manutenção de Máquinas e Veículos 480.000,00 
              

513.000,00 473.806,78 470.199,59 452,31 457.561,68 12.185,60 R$ 39.193,22 

Ação: 2.20 - Programa de Cooperação Tecnica - 
Epagri 

25.000,00 
              

25.000,00 22.200,00 22.200,00 999,00 21.201,00 0,00 R$ 2.800,00 

Ação: 2.120 - Programa de Distribuição de 

Adubos, Sementes e Insumos Agrícolas 
180.000,00 

              

203.637,51 177.856,77 177.856,77 0,00 177.856,77 0,00 R$ 25.780,74 

Ação: 1.14 - Programa de Telefonia e Internet 

Rural 
5.000,00 

              

5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 5.000,00 

Ação: 2.136 - Manutenção do Fundo Municipal do 
Meio Ambiente 

45.000,00 
              

45.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 45.000,00 

Ação: 1.15 - Aquisição de Mobiliário e 
Equipamentos 

10.000,00 
              

10.000,00 9.937,00 7.660,00 0,00 7.660,00 0,00 R$ 63,00 

Ação: 1.16 - Manutenção, Reforma e Ampliação de 
Unidades Escolares 

20.000,00 
              

20.000,00 11.203,18 11.203,18 0,00 10.993,30 209,88 R$ 8.796,82 

Ação: 2.31 - Manutenção da Educação Infantil 860.000,00 
              

1.032.317,94 1.015.957,22 1.011.633,00 173.395,87 772.258,82 65.978,31 R$ 16.360,72 

Ação: 2.32 - Transporte Escolar para a Educação 

Infantil 
40.000,00 

              

40.000,00 38.121,50 36.006,50 139,88 34.452,93 1.413,69 R$ 1.878,50 

Ação: 2.36 - Alimentação Escolar para o Ensino 

Infantil 
107.000,00 

              

107.000,00 67.772,46 67.209,96 0,00 66.762,46 447,50 R$ 39.227,54 

Ação: 2.34 - Alimentação Escolar para a Rede 
Municipal de Ensino 

100.000,00 
              

100.000,00 75.170,67 74.413,56 0,00 73.779,97 633,59 R$ 24.829,33 

Ação: 1.17 - Aquisição de Mobiliário, veículos e 
equipamentos para o Ensino 

50.000,00 
              

298.472,00 242.762,85 13.850,85 0,00 13.850,85 0,00 R$ 55.709,15 

Ação: 1.19 - Aquis. de Imoveis, Obras e Ampliação 
de Escolas 

35.000,00 
              

430.000,00 401.092,80 401.092,80 0,00 401.092,80 0,00 R$ 28.907,20 

Ação: 2.35 - Manutenção do Ensino Fundamental 627.000,00 
              

773.000,00 744.618,62 734.222,38 134.004,30 516.580,51 83.637,57 R$ 28.381,38 

Ação: 2.37 - Manutenção dos Veículos do Ensino 

Fundamental 
20.000,00 

              

20.000,00 8.034,42 8.034,42 6,87 8.027,55 0,00 R$ 11.965,58 

Ação: 2.40 - Manutenção dos Serviços de 

Transporte Escolar 
208.000,00 

              

208.000,00 180.997,98 180.997,98 431,66 178.657,00 1.909,32 R$ 27.002,02 

Ação: 2.41 - Operacionalização do FUNDEB 683.000,00 
              

786.875,59 784.069,49 784.069,49 122.215,78 647.918,11 13.935,60 R$ 2.806,10 

Ação: 2.108 - Aplicação dos Recursos do Salário 
Educação 

175.000,00 
              

175.000,00 158.284,42 153.045,87 0,00 153.045,87 0,00 R$ 16.715,58 

Ação: 2.109 - Operacionalização do Ensino Médio 65.000,00 
              

65.000,00 23.989,31 23.989,31 15,73 23.973,58 0,00 R$ 41.010,69 

Ação: 2.45 - Manut. das Atividades do Ensino 125.000,00               
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Superior 125.000,00 84.256,00 84.256,00 1.105,78 78.910,22 4.240,00 R$ 40.744,00 

Ação: 2.46 - Operacionalização da Educação p/ 
Jovens e Adultos 

5.000,00 
              

5.000,00 839,35 839,35 0,00 839,35 0,00 R$ 4.160,65 

Ação: 2.116 - Festividades de Comemorações do 

Aniversário do Município 
75.000,00 

              

75.000,00 14.806,84 14.806,84 37,00 14.769,84 0,00 R$ 60.193,16 

Ação: 1.22 - Aquisição de Mobiliário e Acervo 

Bibliográfico 
10.000,00 

              

10.000,00 8.811,00 8.811,00 0,00 8.811,00 0,00 R$ 1.189,00 

Ação: 2.47 - Operacionalização do Departamento 
de Cultura 

175.000,00 
              

355.554,00 344.612,48 334.078,45 18.724,10 294.401,31 20.953,04 R$ 10.941,52 

Ação: 2.119 - Escolha da Rainha e Realização do 
Kerb Fest de Peritiba 

50.000,00 
              

54.308,00 51.945,74 51.945,74 598,98 51.346,76 0,00 R$ 2.362,26 

Ação: 1.25 - Obras e Infraestruturas Esportivas 25.000,00 
              

50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 50.000,00 

Ação: 2.50 - Operacionalização do Desporto 
Amador 

95.000,00 
              

111.500,00 72.867,29 72.867,29 38,47 70.330,86 2.497,96 R$ 38.632,71 

Ação: 1.57 - Obras de Infra-Estrutura Turistica 15.000,00 
              

15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 15.000,00 

Ação: 2.52 - Operacionalização do Turismo 40.000,00 
              

40.000,00 2.705,00 2.705,00 38,40 2.666,60 0,00 R$ 37.295,00 

Ação: 1.28 - Pavimentação e Obras de infra-

Estrutura Rodoviárias 
250.000,00 

              

250.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 250.000,00 

Ação: 1.29 - Aquisição de Máquinas e Veículos 200.000,00 
              

499.970,10 293.940,00 293.900,00 0,00 293.900,00 0,00 R$ 206.030,10 

Ação: 2.53 - Manutenção do D.M.E.R 529.000,00 
              

529.000,00 368.529,17 368.529,17 41.746,23 303.068,81 23.714,13 R$ 160.470,83 

Ação: 2.55 - Manutenção de Máquinas e Veículos 
do DMER 

413.000,00 
              

513.000,00 501.271,75 496.157,30 712,41 492.487,41 2.957,48 R$ 11.728,25 

Ação: 1.60 - Construção de Praças, Parques, 

Jardins e Espaços Comunitários 
25.000,00 

              

113.000,00 101.556,05 72.222,71 0,00 72.222,71 0,00 R$ 11.443,95 

Ação: 1.34 - Aquisição de Equipamentos para o 

D.S.U.O. 
15.000,00 

              

15.000,00 2.000,00 2.000,00 0,00 2.000,00 0,00 R$ 13.000,00 

Ação: 2.57 - Operacionalização dos Serviços 

Urbanos 
250.000,00 

              

250.000,00 154.098,17 153.587,17 13.185,96 131.295,80 9.105,41 R$ 95.901,83 

Ação: 2.62 - Manutenção de Praças, Parques e 
Jardins 

20.000,00 
              

25.000,00 23.845,15 23.845,15 3,63 23.234,81 606,71 R$ 1.154,85 

Ação: 2.63 - Manut. da Limpeza Pública, Coleta e  
Destino do Lixo 

170.000,00 
              

170.000,00 117.970,90 105.870,90 4.036,65 101.834,25 0,00 R$ 52.029,10 

Ação: 2.64 - Manutenção do Cemitério Municipal 15.000,00 
              

15.000,00 3.121,09 3.121,09 0,00 3.033,09 88,00 R$ 11.878,91 
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Ação: 1.32 - Obras de Saneamento Urbano 10.000,00 
              

10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 10.000,00 

Ação: 2.61 - Manutenção e Melhoria da 
Iluminação Pública 

195.000,00 
              

237.981,89 215.567,89 212.601,98 2.406,54 210.195,44 0,00 R$ 22.414,00 

Ação: 2.56 - Manutenção do Terminal Rodoviário 6.000,00 
              

6.000,00 5.865,09 5.865,09 22,92 5.034,17 808,00 R$ 134,91 

Ação: 1.31 - Pavimentação de 

Vias/Passeios/Obras de Infra-Estrutura Urbana 
250.000,00 

              

250.000,00 246.280,38 237.788,88 6.650,18 231.138,70 0,00 R$ 3.719,62 

Ação: 2.122 - Ações da Defesa Civil 30.000,00 
              

30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 30.000,00 

Ação: 2.71 - Programa de Assistencia à Criança e 
ao Adolescente 

10.000,00 
              

10.000,00 3.553,06 3.553,06 0,00 2.955,90 597,16 R$ 6.446,94 

Ação: 2.200 - Proteção Social Básica (PSB/CRASS) 110.000,00 
              

140.000,00 119.308,92 118.520,19 29.758,78 86.288,67 2.472,74 R$ 20.691,08 

Ação: 2.202 - Gestão do SUAS 15.000,00 
              

15.000,00 8.188,29 8.188,29 0,00 8.188,29 0,00 R$ 6.811,71 

Ação: 2.203 - Gestão do PBF/Cadastro Único 10.000,00 
              

10.000,00 7.359,74 6.818,74 0,00 6.818,74 0,00 R$ 2.640,26 

Ação: 2.204 - Manutenção dos conselhos de 

Assitencia Social (Geral) 
5.000,00 

              

5.000,00 1.109,26 1.109,26 0,00 1.040,07 69,19 R$ 3.890,74 

Ação: 2.205 - Beneficios Eventuais 45.000,00 
              

45.000,00 5.086,00 5.086,00 0,00 5.086,00 0,00 R$ 39.914,00 

Ação: 2.206 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Assistencia Social 

333.000,00 
              

452.924,57 383.322,66 382.831,52 45.600,29 323.350,37 13.880,86 R$ 69.601,91 

Ação: 2.211 - IDG/BF - Bolsa Famiília 12.100,00 
              

12.100,00 2.728,59 2.728,59 0,00 2.728,59 0,00 R$ 9.371,41 

Ação: 2.212 - IGD/Suas 10.100,00 
              

26.100,00 10.415,01 8.195,01 0,00 7.617,01 578,00 R$ 15.684,99 

Ação: 1.49 - Construção e Reforma de Habitações 

Rurais 
100.000,00 

              

100.000,00 92.000,00 82.000,00 0,00 82.000,00 0,00 R$ 8.000,00 

Ação: 2.97 - Manutenção do Fundo Rotativo 

Habitacional 
15.000,00 

              

15.000,00 3.214,45 3.214,45 0,00 3.214,45 0,00 R$ 11.785,55 

Ação: 1.50 - Construção e Reforma de Habitações 
Urbanas 

100.000,00 
              

100.000,00 65.000,00 65.000,00 0,00 62.000,00 3.000,00 R$ 35.000,00 

Ação: 1.62 - Implantação de Loteamento Popular 250.000,00 
              

250.000,00 73.782,63 73.782,63 4.809,68 68.972,95 0,00 R$ 176.217,37 

Ação: 1.51 - Instalação e Apoio à Indústria, 
Comércio e Serviços 

110.000,00 
              

469.461,86 437.653,06 375.652,11 12.416,38 360.510,73 2.725,00 R$ 31.808,80 

Ação: 2.98 - Manutenção do FUNDICOM 12.000,00               
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106.000,00 95.237,79 95.237,79 281,33 94.956,46 0,00 R$ 10.762,21 

Ação: 2.6 - Pagamento de Sentenças Judiciais 25.000,00 
              

31.086,80 27.886,49 27.886,49 0,00 27.886,49 0,00 R$ 3.200,31 

Ação: 0.1 - Pagamento de Inativos e Pensionistas 

a Cargo do Tesouro Municipal 
210.000,00 

              

210.000,00 147.880,87 147.880,87 7.352,05 122.990,78 17.538,04 R$ 62.119,13 

Ação: 0.3 - Contribuição para o PASEP 160.000,00 
              

160.000,00 146.167,30 146.167,30 0,00 138.139,16 8.028,14 R$ 13.832,70 

Ação: 0.5 - Amortização de Debitos Consolidados 72.050,00 
              

100.750,00 56.512,78 56.512,78 0,00 56.512,78 0,00 R$ 44.237,22 

Ação: 9.99 - Reserva de Contingência 25.000,00 
              

25.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 R$ 25.000,00 

Total Geral:  12.120.000,00 
              

15.768.183,27 11.888.604,35 11.343.777,46 1.056.306,69 9.854.040,02 433.430,75 R$ 3.879.578,92 
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III – Informações e análise sobre a execução do plano plurianual e prioridades escolhidas pelo Município na LDO, bem como a execução 

das metas escolhidas pela população em audiência pública. 

Funcional Programática 

Fixado 

Total de 
Créditos 

(Orçam./Adic.) 
Empenhado 

Em 
Liquidação 

Liquidado Retido Pago A Pagar 

  

              

Até o período Até o período 
Até o 

período 
Até o período Até o período Até o período Liquidado 

Programa: 22 - Gestão Administrativa Superior 917.000,00 
              

1.030.125,00 968.583,13 0,00 967.592,13 174.015,27 749.733,77 43.843,09 

Programa: 21 - Administração e Planejamento 1.087.750,00 
              

1.277.750,00 1.126.838,21 0,00 1.103.742,89 167.709,57 889.087,53 46.945,79 

Programa: 11 - Fiscalização Financeira 

Orçamentária e Patrimonial 
300.000,00 

              

300.000,00 164.699,61 0,00 161.199,61 14.658,87 139.327,29 7.213,45 

Programa: 71 - Serviços de Segurança Pública 14.500,00 
              

21.500,00 16.058,84 0,00 14.869,12 21,27 14.320,07 527,78 

Programa: 71 - Serviços de Segurança Pública 12.500,00 
              

12.500,00 8.699,89 0,00 8.699,89 0,00 8.699,89 0,00 

Programa: 112 - Criança e Adolescente Assistido 96.000,00 
              

103.000,00 86.652,57 0,00 86.652,57 7.519,27 73.291,75 5.841,55 

Programa: 282 - Saneamento Básico Rural 30.000,00 
              

30.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programa: 301 - Melhoria do Meio Ambiente 35.000,00 
              

35.000,00 6.660,00 0,00 6.660,00 0,00 6.660,00 0,00 

Programa: 323 - Fortalecimento da Agricultura 

Familiar 
1.955.000,00 

              

2.803.905,52 1.445.103,94 0,00 1.330.767,76 72.646,59 1.211.087,40 47.033,77 

Programa: 323 - Fortalecimento da Agricultura 
Familiar 

5.000,00 
              

5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

                  

Programa: 301 - Melhoria do Meio Ambiente 45.000,00 
              

45.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programa: 201 - Desenvolvimento da Educação 
Infantil 

1.037.000,00 
              

1.209.317,94 1.142.991,36 0,00 1.133.712,64 173.535,75 892.127,51 68.049,38 

Programa: 171 - Alimentação Escolar 100.000,00 
              

100.000,00 75.170,67 0,00 74.413,56 0,00 73.779,97 633,59 

Programa: 181 - Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental 
1.798.000,00 

              

2.691.347,59 2.519.860,58 0,00 2.275.313,79 256.658,61 1.919.172,69 99.482,49 

Programa: 196 - Fortalecimento do Ensino 

Superior 
125.000,00 

              

125.000,00 84.256,00 0,00 84.256,00 1.105,78 78.910,22 4.240,00 

Programa: 212 - Alfabetização para Jovens e 5.000,00               
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Adultos 5.000,00 839,35 0,00 839,35 0,00 839,35 0,00 

Programa: 22 - Gestão Administrativa Superior 75.000,00 
              

75.000,00 14.806,84 0,00 14.806,84 37,00 14.769,84 0,00 

Programa: 233 - Fortalecimento da Cultura e 

Apoio às Artes 
235.000,00 

              

419.862,00 405.369,22 0,00 394.835,19 19.323,08 354.559,07 20.953,04 

Programa: 412 - Fortalecimento do Desporto 

Amador 
120.000,00 

              

161.500,00 72.867,29 0,00 72.867,29 38,47 70.330,86 2.497,96 

Programa: 381 - Promoção do Turismo 55.000,00 
              

55.000,00 2.705,00 0,00 2.705,00 38,40 2.666,60 0,00 

Programa: 402 - Estradas Vicinais 1.392.000,00 
              

1.791.970,10 1.163.740,92 0,00 1.158.586,47 42.458,64 1.089.456,22 26.671,61 

Programa: 254 - Manutenção de Praças, Parques 
e Jardins 

25.000,00 
              

113.000,00 101.556,05 0,00 72.222,71 0,00 72.222,71 0,00 

Programa: 256 - Serviços de Utilidade Pública 470.000,00 
              

475.000,00 301.035,31 0,00 288.424,31 17.226,24 261.397,95 9.800,12 

Programa: 241 - Obras de Infra-estrutura Urbana 10.000,00 
              

10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programa: 253 - Serviços de Iluminação Pública 195.000,00 
              

237.981,89 215.567,89 0,00 212.601,98 2.406,54 210.195,44 0,00 

Programa: 256 - Serviços de Utilidade Pública 6.000,00 
              

6.000,00 5.865,09 0,00 5.865,09 22,92 5.034,17 808,00 

Programa: 243 - Urbanização de Vias 250.000,00 
              

250.000,00 246.280,38 0,00 237.788,88 6.650,18 231.138,70 0,00 

Programa: 71 - Serviços de Segurança Pública 30.000,00 
              

30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Programa: 111 - Amparo Assistencial à Criança e 
ao Adolescente 

10.000,00 
              

10.000,00 3.553,06 0,00 3.553,06 0,00 2.955,90 597,16 

Programa: 413 - Assistência social Comunitária 540.200,00 
              

706.124,57 537.518,47 0,00 533.477,60 75.359,07 441.117,74 17.000,79 

Programa: 261 - Habitações Rurais 115.000,00 
              

115.000,00 95.214,45 0,00 85.214,45 0,00 85.214,45 0,00 

Programa: 271 - Habitações Urbanas 350.000,00 
              

350.000,00 138.782,63 0,00 138.782,63 4.809,68 130.972,95 3.000,00 

Programa: 362 - Incentivos à Empresas 
Industriais 

110.000,00 
              

469.461,86 437.653,06 0,00 375.652,11 12.416,38 360.510,73 2.725,00 

Programa: 362 - Incentivos à Empresas 
Industriais 

12.000,00 
              

106.000,00 95.237,79 0,00 95.237,79 281,33 94.956,46 0,00 

Programa: 0 - Operações Especiais 25.000,00 
              

31.086,80 27.886,49 0,00 27.886,49 0,00 27.886,49 0,00 
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Programa: 0 - Operações Especiais 370.000,00 
              

370.000,00 294.048,17 0,00 294.048,17 7.352,05 261.129,94 25.566,18 

Programa: 0 - Operações Especiais 72.050,00 
              

100.750,00 56.512,78 10.225,52 56.512,78 0,00 56.512,78 0,00 

Programa: 9999 - Reserva de Contingência 25.000,00 
              

25.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total Geral:  12.120.000,00               

  
15.768.183,27 11.888.604,35 10.225,52 11.343.777,46 1.056.306,69 9.854.040,02 433.430,75 
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IV – Análise da execução do orçamento fiscal, da seguridade social e de investimento das empresas em 

que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

O município não possui empresas. 

 

V- Análise comparativa entre a programação e a execução financeira de desembolso: 

Facultada a informação conforme disposto na Portaria n.º.TC-0537/2018, de 13 de dezembro de 2018. 

 

VI - Demonstrativo dos restos a pagar, liquidados e não liquidados, existentes ao final do exercício, bem 

como sobre as despesas de exercícios anteriores registradas no Balanço Geral:  

 
 

Por Poder 

Inscritos 

Em 

Exercícios 

Anteriores 

Inscrição no 

Exercício  

2017 

 

Cancelamento  

2018 

 

Pagamento 

2018 

Saldo para o 

Exercício 

seguinte 

2019 

Restos a Pagar Processados      

     Executivo 7.299,00 128.178,03 10.606,34 124.870,69 0,00 

     Fundo Mun de Saúde 0,00 98.299,69 2.396,59 95.903,10 0,00 

Restos a Pagar Não 

Processados 

     

     Executivo 26.160,00 751.923,21 84.277,66 689.905,55 3.900,00 

     Fundo Mun de Saúde 0,00 11.189,41 4.359,51 6.739,90 90,00 

Total 0,00     

Saldo Total (a+b) 33.459,00 989.590,34 101.640,10 917.419,24 3.990,00 

Quadro 09 – Restos a Pagar por Poder                  Fonte: RREO – Anexo 7 

 
Saldo dos Restos a Pagar 

Prefeitura: Valor de R$ 3.900,00 referente ao Empenho n.º797 de 10/03/2015 – Valor empenhado R$ 7.800,00 – 

Corplan Consultoria Ambiental Ltda .  Objeto: referente contratação de empresa para elaboração de relatório 

ambiental prévio - RAP, projetos de controles ambientais e cadastro do IBAMA, para o licenciamento 

ambiental da atividade de armazenamento temporário de resíduos classe IIA E IIB, fazer o levantamento da 

documentação e o preenchimento de formulários para cadastramento junto ao órgão ambiental (FATMA), 

objetivando obter as licenças ambientais prévia, de instalação e de operação do barracão industrial 

localizado na linha Cruz e Souza do Município de Peritiba. 

Justificativa: foi dado entrada no processo de licenciamento junto a Fatma porém ainda não saiu a Licença 

Ambiental de instalação (LAI) e nem a LAO (Licença Ambiental de Operação) portanto não podemos pagar 

porque não saiu a Licença e não podemos cancelar porque o processo de licenciamento está em andamento 

 

 

FMS - Valor de R$ 90,00 referente ao Empenho n.º1065/2017 de 15/12/2017 – Móveis Boll Eireli – ME, 

Objeto: referente aquisição de vidros para estrutura em alumínio e vidro incolor para manutenção das 

atividades do fundo municipal de saúde. (compra direta nº 165/2017) 

Justificativa: Terá que ser cancelado em 2019, passou despercebido em 2018. 

 

VII – Demonstrativo dos valores mensais repassados no exercício ao Tribunal de Justiça para pagamento 

de precatórios.  

Não houve valores mensais repassados. 

 

VIII - Em relação ao desempenho da arrecadação:  
a) Demonstrativo da dívida Ativa do Município Valor 

Saldo do ano anterior 2017 R$ 848.336,21 
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Atualizações - 

Recebimentos R$ 

Cancelamentos (relação custo benefício da cobrança) R$  

Renúncia Fiscal R$ 121.982,80 

Saldo em 31-12-2018 R$ 861.398,09 

 
 

Demonstrativo da Dívida Ativa do Município 
 

b) Das ações de recuperação de créditos na instância judicial, com quantitativo e valor: 

 Não 
Houve 

 

Quantidade de ações ajuizadas 

Valor ajuizado até o final do 
exercício/2018 

 

 

c) da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa e indicação das 
medidas adotadas para a recuperação de créditos nesta instância: 

Saldo da Dívida Ativa  
Os Créditos ao lado se referem 
ao REFIS  e outras 
renegociações. 

Janeiro R$ 5.174,05 

Fevereiro R$ 5.184,59 

Março R$ 5.420,95 

Abril R$ 2.400,94 

Maio R$2.174,02 

Junho R$2.234,63 

Julho R$ 2.728,27 

Agosto R$2.726,98 

Setembro R$2.660,30 

Outubro R$2.462,19 

Novembro R$2.317,36 

Dezembro R$ 2.219,99 

 
d) Das medidas adotadas para incremento das receitas tributárias e de contribuições: 
Medidas como Lei de Refis e notificações dos devedores. 
 
e) Das providências adotadas no combate à evasão e à sonegação de tributos; 
Os contribuintes inadimplentes com os tributos, impostos e taxas próprias do Município são notificados e cientificados da 
necessidade do pagamento dos mesmos e das possíveis sanções as quais estão sujeitas de acordo com o que prevê o Código 
Tributário Municipal. Não foram identificados caso de evasão e sonegação.  
 
f) Do montante das renúncias de receitas concedidas no exercício, por espécie prevista no Art. 14 § 1°, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal:  
 
 

Lei que concedeu a 
renúncia de receita no 

exercício 

Espécie Público alvo Valor concedido de 
renúncia 

2100/2016 Isenção  Aposentados e Inativos 6.966,52 

    

Total 6.966,52 

 
 

IX - Demonstrativos dos indicadores fiscais da Lei Complementar nº 101/2000, relativos a despesas com 

pessoal, operações de crédito e endividamento e do cumprimento das metas fiscais, indicando as razões 

do não alcance das metas fiscais ou da extrapolação de limites, bem como indicação das medidas adotadas 

para melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para retorno aos limites:  
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a) Despesas com pessoal e operações de crédito e endividamento:  

 

Dispõe o artigo 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal:  

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, 

em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita 

corrente líquida, a seguir discriminados: 

(...) 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

 

O artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe que:  

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:(.....)  

III - na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando 

houver;  

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.  

O parágrafo único do artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece como limite prudencial 

o valor de gastos com pessoal até o limite de 95% do percentual máximo estabelecido. Ultrapassado o limite 

prudencial medidas de contenção de gastos deverão ser adotadas. Veja-se a redação do mencionado 

parágrafo único do artigo 22 da LRF: 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, 

são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:  

I -concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo 

os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no 

inciso X do art. 37 da Constituição;  

II -criação de cargo, emprego ou função;  

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

 IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada 

a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 

segurança;  

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição 

e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.  

 

No exercício de 2018 os percentuais de gastos com pessoal no município ficaram dentro dos limites 

legais, conforme demonstra a tabela abaixo: 

 

Gasto com Pessoal/2018 Limite Atingido 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA –RCL R$ 14.741.002,93 

Consolidado 

(Executivo/Câmara) 

Máximo 60% R$ 8.844.601,75 

51,83% 7.640.801,58 Prudencial  57% R$ 8.402.371,66 

Alerta 54% R$ 7.960.141,58 

Executivo 

Municipio+Fundos 

Máximo 54% R$ 7.960.141,57 

48,44% 7.141.150,70 Prudencial  51,30% R$ 7.562.134,49 

Alerta 48,60% R$ 7.164.127,41 

Legislativo Máximo 6% R$ 884.460,11 

3,39% 499.650,88 Prudencial  5,7% R$ 840.237,10 

Alerta 5,40% R$ 796.014,10 
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Dívida Consolidada Líquida1 

 
Considera-se DÍVIDA FUNDADA OU CONSOLIDADA àquela que compreende que os compromissos de 

exigibilidade superior a 12 (doze) meses contraídos mediante emissão de títulos ou celebração de contratos para 

atender a desequilíbrio orçamentário, ou a financiamento de obras e serviços públicos, que dependam de 

autorização legislativa para amortização ou resgate. (§ 2º, Art. 115, Dec. 93.872/86). A DCL visa assegurar a 

transparência das obrigações contraídas pelo município, como também controlar os limites de 

endividamento de que trata a LRF, ou seja, respeitar a relação entre dívida e sua capacidade de pagamento. 

O limite estabelecido pelo Senado Federal, para os municípios, é de 1,2 x RCL. 

 
 

DÍVIDA 

SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2018 

Até o 1.º Quadrimestre Até o 2.º 

Quadrimestre 

Até o 3.º 

Quadrimestre 

Dívida Consolidada 0,00 425.200,00 425.200,00 414.974,48 

Deduções (Disponibilidades + 

Demais Haveres – Restos a Pagar 

Processados) 

3.333.796,21 4.033.978,27 4.620.747,51 3.488.327,72 

(=) Dívida Consolidada Líquida -3.333.796,21 -3.608.778,27 -4.195.547,51 -3.073.353,24 

Receita Corrente Líquida 14.103.003,85 14.504.828,35 14.473.782,29 14.741.002,93 

% da DC sobre a RCL 0,00 2,93 2,94 2,82 

% da DCL sobre a RCL -23.64 -24.88 -28,99 -20,85 

Quadro – Divida Consolidada Líquida 

O quadro demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida demonstra que as disponibilidades financeiras 

mais os haveres financeiros menos Restos a Pagar Processados verificados no exercício são superiores a 

dívida estando de acordo com o índice estabelecido pela resolução do Senado Federal.  

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 
Foi autorizada por Lei n.º 2072/2016, a contratação de operação de crédito junto ao Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, até o valor de R$464.000,00, destinado a aquisição de máquinas e 

equipamentos, autorizando ainda para o pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos, 

a oferecer a vinculação de quotas do ICMS e/ou FPM.  

Realizou-se neste exercício o PP n.º30/2017, PL n.º73/2017,  homologado em 06/09/2017, como objeto a 

aquisição de um Trator de esteiras novo, ano/modelo igual ou superior a 2017, conforme especificações 

constantes no anexo I do edital, tendo como empresa vencedora o credor: Mantomac Comércio de Peças e 

Serviços, pelo valor de R$ 531.500,00. Tendo sido empenhado o valor de R$ 531.500,00, através da NE: 3502 – 

Recursos de operações de crédito o valor de R$ 425.200,00 e a NE nº3620, o valor de R$ 106.300,00, com o 

objeto trator de esteiras, novo, fabricação nacional, ano/modelo 2017, marca Komatsu, modelo D51EX-22, 

destinado a Secretaria de Serviços Municipais. 

 

Demonstrativo No Período Até o Período 

Apuração Valor % Sobre RCL 

Receita Corrente Líquida 14.741.002,91 - 

Total Considerado para Fins de Apuração 425.200,00 2,88% 

Limite Geral Definido por Resolução 2.358.560,47 16,00% 

Limite de Alerta 2.122.704,42 14,40% 

 

                                                 
1
 RGF – Anexo 2 (LRF, art, 55, inciso I, alínea “b”) 
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Resumo 

 
Limites Limite % 

 LRF s/RCL 

% 

 Realizado 

% 

 Diferenças 

2017 

% 

Diferenças  

2018 

Despesas com Pessoal     

      Poder Executivo 54% 48,44% 6,30% 5,56% 

      Poder Legislativo 6% 3,39% 2,65% 2,61% 

Dívida Consolidada Líquida 120,00 2,82% - 117,18% 

Operações de Crédito 16,00 2,88% - 14,40% 

 

a) Demonstrativo das metas fiscais, bem como indicação das medidas adotadas para 

melhoria da gestão e equilíbrio fiscal e para retorno aos limites: 

 

METAS FISCAIS 

 
As Metas Fiscais referidas são aquelas fixadas no anexo de metas fiscais, o qual faz parte da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, sendo compatibilizado na Lei Orçamentária Anual, a saber: metas anuais de receitas, 

despesas, resultado nominal, resultado primário e montante da dívida pública. Na sequência apresenta-se 

uma análise das metas fiscais. 

 
ÍTEM PREVISTO 

META FIXADA NA 

LDO 

REALIZADO 

EXECUÇÃO  

2018 

VARIAÇÃO 

DIFERENÇAS 

RECEITA TOTAL 15.887.511,972 16.376.422,32 488.910,35 

RECEITAS PRIMÁRIAS(I) 15.667.894,75 15.173.476,78 -494.417,97 

DESPESA TOTAL 15.887.511,963 16.224.901,814 337.389,85 

DESPESAS PRIMARIAS (II) 15.818.564,59 16.011.389,03 192.824,44 

RESULTADO PRIMÁRIO(III)=(I-II) (150.669,84)5 -214.753,21 (64.083,37) 

RESULTADO NOMINAL 496.650,726 -261.040,47 235.610,25 

DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (1.961.722,49)7 (3.073.353,24)8 (1.111.630,75) 

Quadro – Metas Fiscais(LRF, art 4º, §1º) 

Os valores executados do resultado nominal e divida consolidada liquida deveriam receber o valor 

de R$ 0,00, conforme nova metodologia adotada pelo MCASP 7º edição (Manual de Contabilidade Aplicada 

no Setor Público), que não mais permite valores negativos nesses resultados. Devendo ser ajustado em 2019. 

 

                                                 
2
  Conforme previsto nas Metas Bimestrais de Arrecadação para o exercício de 2016, (art. 13 – Lei 101/00). 

3Conforme previsto no Cronograma Mensal de Desembolso (art. 8º – Lei 101/00). 
4Despesa Empenhada  
5Resultado Primário previsto para o exercício de 2018. 
6Resultado Nominal previsto para o exercício de 2018. 
7 Valor previsto na LDO para o final do Exercício de 2018. 
8 Saldo da dívida até o final do sexto bimestre de 2018. 
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X – Avaliação do cumprimento dos limites constitucionais de aplicação em saúde, educação e FUNDEB, 

previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal e Art. ; do ADCT: 

 

Aplicação de Recursos em Saúde e Educação 

 

O ordenamento vigente estabelece limites mínimos para aplicação de recursos na Educação e Saúde, bem 

como os limites máximos para despesas com pessoal. O Município cumpriu com o disposto nos artigos 19 e 

20 da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 212 da Constituição 

Federal combinado com o artigo 190 da Lei Orgânica Municipal. 

 

B – TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 13.280.440,64 

 

C –  REPASSE PARA O FUNDEB (Valores retidos) 2.361.400,10 

 

D – RETORNO DO FUNDEB 1.393.473,77 

 

E – DESPESAS COM ENSINO FUNDAMENTAL  E   INFANTIL,   CONFORME 

PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS CONSTANTES DO BALANÇO 

GERAL 

 

      

Programa 12.365 - Educação da Criança de 0 a 6 anos   1.133.712,64 

Programa 12.361 - Ensino Fundamental                                      2.275.313,79 

Programa 12.128 – Formação de Recursos Humanos   0,00 

Restos a Pagar inscritos em exercício anteriores e liquidados no atual exercício 20.608,49 

Perda com o FUNDEB 967.926,33 

TOTAL 4.397.561,25 

 

F – DEDUÇÕES  

Despesas com Alimentação Escolar (Ensino Fundamental e Educação Infantil) 36.483,30 

Despesas com recursos de convênios (ex.: MEC/FNDE) destinados ao ensino. 50.866,66 

Despesas vinculadas à convênios com a Educação - PNATE 20.538,89 

Salário Educação9 152.308,38 

Outras Despesas Dedutíveis –Imóveis 395.000,00 

TOTAL 655.197,23 
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G – DESPESAS CONSIDERADAS PARA O CÁLCULO 25% (E -F) 3.742.364,02 

 

CONCLUSÃO: 

Valor Mínimo que deveria ser aplicado (B x 25%) 3.320.110,16 

Valor efetivamente gasto com ensino (G) 3.742.364,02 

Valor aplicado a Maior até o período 271.920,57 

% das Receitas de Impostos e Transferência de Impostos aplicados 28,18 

% Aplicação a maior 3,18 

Artigo 212 da Constituição CUMPRIDO 

 

No período de Janeiro a Dezembro de 2018 a arrecadação de impostos, transferências constitucionais 

do Estado e da União, divida ativa, juros e multas tributárias,  somam R$ 13.280.440,64.  A aplicação 

obrigatória de 25% da Receita é de R$ 3.320.400,10 tendo sido gasto com MDE  no período o valor de R$ 

3.742.364,02, ficando acima do percentual exigido no art. 212 da CF/88 em 3,18 %. 

 

REMUNERAÇÃO DOS PROFESSORES 

 

Demonstrativo da aplicação do percentual mínimo de 60% em despesas com remuneração de 

profissionais do Magistério: 

 

O cálculo da Aplicação dos Recursos do FUNDEB, no município de Peritiba, fica assim demonstrado: 

1 Arrecadação 1.393.277,00  

2 Rendimentos 3.803,23  

 (=) Total Arrecadado FUNDEB 1.397.277,00 100% 

 Mínimo a ser aplicado 838.366,20 60% 

Aplicação 

3 (-) 60% Profissionais 1.164.545,23 83,34 

4 (-) 60% Restos a Pagar 21.918,81 1,58 

5 (-) 40% Demais 187.390,83 13,41 

6 (-) 40% Restos a Pagar 14.047,99 1,01 

 Total despesas 1.387.902,86 99,34 

 

 No exercício de 2018 o Município o Município CUMPRIU ao disposto no art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias acrescentado pela Emenda Constitucional nº 14, § 5º relativamente 

ao percentual de 60%, a serem gastos com a remuneração de profissionais do magistério, atingindo 83,34%, 

ficando a maior o valor de R$ 348.097,84 
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 No que se refere ao saldo de recursos em conta bancária, conforme a Lei 11.494, de 20 de junho de 

2007, art. 21, § 2.º, até 5% dos recursos recebidos a conta do fundo pode ser reprogramado para utilização no 

primeiro trimestre do exercício subsequente. 

 

Ao Final do Exercício de 2018, os recursos do FUNDEB apresentam um Superávit Financeiro de R$ 44.133,14 

Especificação TCE Comprometido Saldo Financeiro Superávit/Déficit 

FUNDEB 35.966,80 80.099,94 44.133,14 

TOTAL 35.966,80 80.099,94 44.133,14 

 

Assim  observa-se  que o valor em conta bancária(superávit)está dentro dos 5% representando 3,16%. 

 

GASTOS COM SAÚDE – 15% 

 

 Despesas com saúde no exercício de  2018: 

Dispõe o Artigo 77 do Ato de disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) que até o exercício financeiro 

de 2004, os recursos mínimo aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes: 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos 

a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

No período de Janeiro a Dezembro de 2018 a arrecadação de impostos, transferências constitucionais 

do Estado e da União, divida ativa, juros e multas tributárias,  somam R$ 12.681.409,87. A aplicação 

obrigatória de 15% da Receita é de R$ 1.902.211,48, tendo sido gasto com saúde no período, o valor de R$ 

3.787.546,78, considerando-se a despesa empenhada, assim 756.091,69 financiados com recursos de 

transferência do SUS e R$ 3.031.455,09 recursos ordinários, perfazendo um superávit de aplicação a maior de 

R$ 1.129.243,61, representando 23,90% das receitas de impostos e transferências.  

Conclui-se que conforme o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais, incluído pelo artigo 7.º da 

Emenda Constitucional n.º29/2001, foram observados. 

 

Despesa total em saúde por natureza da despesa 

 

RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 12.681.409,87 

 

Percentual Mínimo de 15% 1.902.211,48 15,00% 

 

 

Natureza da Despesa Empenhado até 31/12/2018 Liquidado até 31/12/2018 

DESPESAS CORRENTES 3.581.802,92 3.541.009,48 

Pessoal e encargos sociais 1.825.696,02 1.825.696,02 

Outras Despesas Correntes 1.756.106,90 1.715.313,46 

DESPESAS DE CAPITAL 205.743,86 201.911,86 

Investimentos 205.743,86 201.911,86 

TOTAL 3.787.546,78 3.742.921,34 

Restos a pagar não processados  44.625,44 

Restos a pagar processados 123.718,47 
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apuração do valor aplicado para fins de composição de índice 

Total investido na saúde Empenhado  R$ 3.787.546,78 

Despesas não computáveis: 

Transferência Recursos do SUS-União 734.785,92 

Transferência Recursos do SUS – Estado 21.305,77 

Transferência de Convênios  0,00 

Alienações de Bens Móveis 0,00 

TOTAL GERAL SUS 756.091,69 

 

Valor Aplicado na Saúde com Recursos Próprios 3.031.455,09 23,90% 

Aplicado a MAIOR 1.129.243,61 8,90 

OBSERVAÇÃO: fonte de recursos (302) estavam como (0.1.38) e neste relatório foram considerados como 

próprios, pois foram pagas com recursos próprios.  

 

 

XI - Informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a aquisições e contratações de 

bens e serviços, por modalidade de licitação, bem como as decorrentes de dispensas e inexigibilidades de 

licitação: 

 

 
 
XII – Informação sobre o quantitativo de servidores efetivos na administração direta e indireta e em 

comissões não integrantes do quadro efetivo. 

 

Servidores efetivos em 31/12/2018 Servidores Comissionados em 

31/12/2018 

Inativos/Pensionistas em 

31/12/2018 

114 05 11 

Servidores temporários em 

31/12/2018 

Agentes Políticos em 31/12/2018 TOTAL 

18 05 153 
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XIII - Informação sobre o quantitativo de contratações por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX, Constituição Federal), na administração direta e 

indireta, indicando as normas legais autorizativas, com indicação do valor anual; 

Facultada a informação conforme disposto na Portaria n.º TC 537/2018 de 13 de dezembro de 2018. 

 

XIV - Informação sobre o quantitativo de contratos de estágio com indicação dos valores mensal e anual; 
Vínculo Qtde no inicio do 

Exercício 

Ingressos No 

Exercício 

Desligamentos no 

Exercício 

Qtde no Final do 

Exercício 

Despesas 

Realizada Anual 

Estagiário 01 0 0 1 10.254,05 

 

Nome Valor mensal Anual Inicio/Contrato Fim/Contrato Legislação 

Gabriel Guilherme 

Chinelatto Nissola 857,48 10.254,05 08/03/2017 07/03/2019 Lei Federal 11.788,     

Lei 1853.  

Total 10.254,05 

  

  

FMS- Fundo Municipal de Saúde 

Nome Valor mensal Anual Inicio/Contrato Fim/Contrato Legislação 

Douglas Berna 571,65 2.648,65 13/08/2018 Ainda é estagiário Lei Federal 11.788,     

Lei 1853.  

Total 2.648,65 

  

  

XV - Informações referentes aos contratos de terceirização de mão de obra na administração direta e 

indireta, com detalhamento dos postos de trabalho, respectivas funções e valores mensal e anual;  

Facultada a informação conforme Portaria N.TC-0537/2018, de 11 de dezembro de 2018. 

 

XVI - Demonstrativo dos gastos com divulgação, publicidade e propaganda por meio de contratos de 

prestação de serviços dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal:  

 

 
 

XVII - Relação de convênios com União e Estado realizados no exercício e os pendentes de 

recebimento, indicando o número do termo, data, valor acordado, valor repassado, valor a 

receber, respectivos restos a pagar inscritos em razão do convênio e demais informações 

pertinentes: 

Relação de Convênios 2018 

 
Ente 

Federativo 

Orgão/Entidade 

Concedente 

Nº 

Convênio/Processo 

Data 

Assinatura 

Valor 

Previsto 

para 

Exercício 

Valor 

Recebido 

Valor a 

Receber 

Despesas 

Liquidadas 

Restos a 

Pagar do 

Convênio 

União MAPA 862145/2017 29/12/2017 136.500,00 0,00 136.500,00 0,00 0,00 

Aquisição de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas 

União MAPA 859739/2017 29/12/2017 97.000,00 0,00 97.500,00 0,00 0,00 
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Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas 

Estado Secr.Agricultura 2017TR1209 07/08/2017 30.000,00 30.000,00 0,00 30.000,00 0,00 

II Expo Feira Peritiba 

Estado ADR Concordia 2017TR1918 30/11/2017 199.987,92 0,00 199.987,92 0,00 0,00 

Veículos para transporte de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

XVIII - Relatório sobre eventos justificadores de situações de emergência ou calamidade pública, com os 

reflexos econômicos e sociais, bem como discriminação dos gastos extraordinários realizados pelo ente 

para atendimento específico ao evento, indicando número do empenho: 

Não houveram situações de emergência ou calamidade publica em 2018. 

 

XIX - Manifestação sobre as providências adotadas pelo Poder Público municipal em relação às ressalvas 

e recomendações do Tribunal de Contas emitidas nos pareceres prévios dos três exercícios anteriores: 

 
Recomendações em Pareceres prévios anteriores (Últimos três exercícios)(2014,2015,2016 

Processo Recomendações Providência 

@PCP 

15/00216159 

(2014) 

II - RECOMENDAR ao 

Responsável pelo Poder Executivo a 

adoção 

de providências imediatas quanto às 

irregularidades mencionadas no 

Capítulo 6 

– Do Fundo dos Direitos da Criança 

e do Adolescente; 

III - DETERMINAR ao Responsável 

pelo Poder Executivo a adoção de 

providências imediatas quanto à 

irregularidade apontada no 

Capítulo 7 - Do 

Cumprimento da Lei 

Complementar n° 131/2009 e do 

Decreto Federal n° 

7.185/2010; 

Diante do exposto, mas principalmente considerando que as contas foram 

Julgadas Regulares, tão-somente sendo ressalvado que o exame da 

prestação de contas foi efetuado pelo sistema de amostragem, entendemos 

que o presente processo deva ser arquivado junto a demais documentação 

da Unidade Administrativa. 

 

@PCP 

16/00110786 

(2015) 

II - DETERMINAR ao Responsável 

pelo Poder Executivo a adoção de 

providências imediatas quanto à 

irregularidade apontada no 

Capítulo 7 - Do 

Cumprimento da Lei 

Complementar n° 131/2009 e do 

Decreto Federal n° 

7.185/2010; 

Diante do exposto, mas principalmente considerando que as contas foram 

Julgadas Regulares, tão-somente sendo ressalvado que o exame da 

prestação de contas foi efetuado pelo sistema de amostragem, entendemos 

que o presente processo deva ser arquivado junto a demais documentação 

da Unidade Administrativa. 

 

@PCP-

17/00216454 -

2016 

9.1.1 - Registro indevido de Ativo 

Financeiro (Atributo F) com saldo 

credor de R$ 2.401,08, na Fonte de 

Recurso 01, em afronta ao previsto 

no artigo 85 da Lei 4.320/64 e art. 8º, 

parágrafo único da Lei 

Complementar nº 101/2000 

(Apêndice - Cálculo detalhado do 

Resultado Financeiro por 

Especificações de Fonte de 

Recursos, deste Relatório).  

9.1.2 - Contabilização indevida de 

receita não arrecadada no exercício 

em análise, no montante de R$ 

539.442,84, em decorrência de 

Compensações do INSS, 

9.1.1 – divergência de cancelamento contábil corrigido em 2017. 

9.1.2- processo de compensação de INSS pago a maior. 
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contrariando os artigos 35, I, e 85 da 

Lei n° 4.320/64 (Quadros 02-A e 11-

A e fl. 293). 
@PCP 

18/00277943 

 

2.1. Aplicação parcial no valor de R$ 

27.980,02, no primeiro trimestre de 

2017, referente aos recursos do 

FUNDEB remanescentes do 

exercício anterior no valor de R$ 

42.966,97, mediante a abertura de 

crédito adicional, em 

descumprimento ao estabelecido no 

§ 2º do art. 21 da Lei n. 11.494/2007 

(item 5.2.2, limite 3, do Relatório 

DMU); 

 2.2. Ausência de reconhecimento, 

no exercício em análise, de 

obrigação referente à contabilização 

indevida no exercício anterior (2016) 

de compensação previdenciária, no 

montante de R$ 539.442,84, sem 

homologação da Receita Federal ou 

decisão judicial transitada em 

julgado, caracterizando afronta ao 

art. 85 da Lei federal n. 4.320/64 

(item 4.2, Quadro 11-A, do Relatório 

DMU);  

2.3. Registro indevido de Passivo 

Financeiro (Atributo F) com saldo 

Devedor nas Fontes de Recursos FR 

02 (R$ 59,92) e 19 (R$ 1.813,91), em 

desacordo com o que estabelece o 

art. 85 da Lei federal n. 4.320/64 e 

arts. 8º parágrafo único e 50, inciso I, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Apêndice - Planilha do Resultado 

Financeiro por especificações de 

Fonte de Recurso). 

Justificativa 2.1 : Ao analisar as contas finais do Exercício 2017 o 

Tribunal de Contas apurou um saldo a maior do que o de nossos 
controles, pois sempre fizemos acompanhamento paralelo e os 
nossos registros apontavam os a sobra (já descontado o INSS de 
dezembro a ser pago em janeiro) de R$ 27.980,02, isso foi feito de 

forma correta e não foi justificado perante o Tribunal de Contas 
devido ao processo de aprovação das contas ter apontado somente 
estar pequenas restrições o que nem gerou pedido de 
esclarecimentos do Município, pois são fatos de pequena 

importância e nesse caso o Município efetuou de forma correta a 
aplicação do saldo remanescente do exercício 2017 dos recursos do 
Fundeb descontando os valores a pagar do INSS de Dezembro 2016 

Justificativa 2.2: O apontamento dos Técnicos dessa Egrégia Corte 

de Contas referem-se ao procedimento adotado pelo Município de 

Peritiba bem como de praticamente todos os Municípios do Estado 

dos quais efetuamos consultas, todos estão seguindo parecer 

3251/2014 emitido pela Fecam (Federação Catarinense de 

Municípios) conforme abaixo transcrito: 
 

A questão da Compensação de valores de contribuições 
previdenciárias junto ao INSS em virtude da reclassificação do RAT 
(Risco Ambiental do Trabalho) é ponto pacificado quanto ao direito 
dos Municípios, tanto que praticamente todos os Municípios do 

Estado buscaram esse direito e efetivaram os procedimentos para 
apuração e registro desses valores. O apontamento em epigrafe 
refere-se ao registro da Receita desses valores compensados 
registrados como Receita Orçamentária, o que ao nosso ver e de 

acordo com o parecer acima, é a forma correta pois o procedimento 
evidencia o “encontro de contas” feito pelo Município ao compensar 
os valores pagos a maior em exercícios anteriores.  
É sabido que o INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) não 

efetua pagamentos ou devoluções aos credores de forma direta, 
tanto que no próprio sitio eletrônico da Secretaria da Receita 
Federal constam as orientações de como efetuar a “compensação” 
encontrado no endereço eletrônico 

(http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-
ressarcimento-reembolso-e-
compensacao/compensacao/compensacao-de-contribuicoes-
previdenciarias)  

O Município de Peritiba contabilizou da mesma forma utilizando os 
mesmos procedimentos que todos os Municípios do Estado de Santa 
Catarina, haja visto que não há orientações sobre  este tipo de 
procedimento e pedimos que estes valores sejam considerados na 

receita do exercício. 
O que o Tribunal de Contas quer evitar é o que aconteceu em 
alguns Municípios de Santa Catarina que efetuaram compensação 
previdenciária sem que houvesse a devida identificação dos valores, 

e que não foram retificados os valores da Declaração eletrônica da 
Gefip, porém, não é o nosso caso, pois temos um processo todo 
formalizado, calculando mês a mês a incidência do FAP conforme 
numero de servidores por grupo funcional e retificado todas as 

declarações, portando, é um valor que foi recuperado dentro de 
toda a orientação, devidamente apurado e que não corremos risco 
do INSS requerer este valor, portanto, não é correto efetuar tal 

registro solicitado pelo Tribunal de Contas haja visto que o processo 
foi todo feito dentro da norma. 
 
Justificativa 2.3 Quanto a estes registros indevidos são pequenas 

falhas contábeis que não interferem nos saldos de balanço, são 
valores de fontes de recursos dentro de contas bancárias (processo 
meramente contábil) e que aconteceu e procuramos ajustas para 
que não mais ocorra neste ano mas são pequenos valores dentro 

das contas bancárias que na contabilidade são tratadas de forma 
bem diferente do banco, por exemplo, na conta bancária dos 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/compensacao/compensacao-de-contribuicoes-previdenciarias
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/compensacao/compensacao-de-contribuicoes-previdenciarias
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/compensacao/compensacao-de-contribuicoes-previdenciarias
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/compensacao/compensacao-de-contribuicoes-previdenciarias
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recursos do SUS temos um valor negativo no repasse do PAB fixo e 

um valor a maior no repasse dos recursos do PSF, e que isso se 
compensa mas procuramos ajustar para que não mais ocorra. 

 

 
XX - Demonstrativo dos valores arrecadados decorrentes de decisões do Tribunal de Contas que 

imputaram débito a responsáveis, individualizados por título, com indicação das providências adotadas 

em relação aos títulos pendentes de execução para ressarcimento ao erário: 

Facultada a informação conforme disposto na Portaria n.º537/2018 de 13 de dezembro de 2018. 

 
XXI – Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei (federal) n° 13.005/2014 

(Plano Nacional de Educação – PNE) e no Plano Municipal de Educação (PME): 

Segue arquivo em anexo contendo os dados (Relatório Monitoramento - Versão 2018) relativo a Lei 

Municipal n.º2032/2015 de 02 de junho de 2015. 

 

XXII - outras informações previamente solicitadas pelo Tribunal de Contas. 

Protocolou-se na data de 20/03/2018 documentos protocolados sob o n.º 8105/2018, referente o Processo 

18/00045147, Pregão Presencial n.º 04/2018 - objetivando a contratação de empresa para fornecimento de vale 

alimentação. 

 

Resposta ao Oficio Circular TXCE/DMU n.º92/2018 referente informações sobre o Plano Diretor previsto no 

artigo 182 da CF/88 e regulamentado pela Lei Federal n.º 10.257, de 10/07/20012 – Estatuto das cidades. 

PERITIBA/SC 

N.º DA LEI DATA EMENTA 

LC n.º67/2017 05/10/2017 Plano Diretor 

LC n.º70/2017 05/10/2017 Uso e ocupação do solo - zoneamento 

LC n.º 71/2017 05/10/2017 Parcelamento e remembramento do solo p/ fins urbanos 

LC n.º 72/2017 05/10/2017 Perímetro urbano 

LC n.º 73/2017 05/10/2017 Sistema Viário do Municipio 

LC n.º 74/2017 05/10/2017 Código de obras 

LC n.º 75/2017 05/10/2017 Código de posturas 

 

 

Que os resultados das verificações efetuadas no decorrer do exercício de 2018 foram satisfatórios, 

ocorrendo o cumprimento dos requisitos legais quanto a percentuais de aplicações em Saúde, 

Educação e FUNDEB; 

Considerando que o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, priorizadas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e executadas através da Lei Orçamentária Anual, podem ser entendidas 

como satisfatórias, devendo ser revistas periodicamente;  

Que ocorreu o acompanhamento e a observância aos limites de gastos com pessoal, demonstrando o 

cumprimento do art. 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Considerando a observância e cumprimento dos princípios fundamentais da contabilidade na 

execução orçamentária, financeira e patrimonial.  

Nestes termos, a Auditora de Controle Interno do Município de Peritiba conclui por entender que 

os controles internos praticados com vistas a prevenir erros, falhas, ilegalidades, fraudes e 

desperdícios foram entendidos como satisfatórios, assim como as medidas tomadas para 

regularização das pendências, considerando dessa forma, adequadas às contas do exercício de 2018 

expressas no balanço geral. 
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Sendo estas as considerações, submetem-se os autos à apreciação de Vossa Senhoria. 

Salvo maior Juízo,  

É o parecer.  

 

Peritiba/SC., em 29 de abril de 2019. 

 

 

ADRIANA BOLL 

Auditora de Controle Interno 

 


